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Figura 1 | Cadeia de suprimentos da pesca e aquicultura 

Fonte: Carvalho, 2006.

A rastreabilidade é um conceito definido 

pela União Europeia, sendo a capacidade 

de se detectar a origem de determinado 

gênero alimentício e refazer o caminho 

por ele percorrido, bem como o de outros 

componentes utilizados ao longo das 

fases de sua produção, transformação e 

distribuição. Com isso, torna-se possível 

localizar todos os elos da cadeia de pro-

dução do alimento, da matéria-prima ao 

varejo (European Committe for Standar-

tization, CEN, 2002). Um sistema eficaz de 

rastreamento oferece informações quanto 

à natureza, origem e qualidade do produto, 

fornecendo subsídio para que o consumi-

dor possa optar conscientemente no ato 

da compra. Permite, ainda, ao produtor 

melhorar seu processo industrial por meio 

da identificação de procedimentos a serem 

corrigidos e da busca de soluções para 

inconformidades. 

A rastreabilidade não deve ser vista, 

todavia, como garantia de qualidade na 

produção de alimentos, pois objetiva iden-

tificar e localizar rapidamente produtos 

para o consumo humano ou animal, ao 

longo da cadeia alimentícia. Para tanto, 

documentos que comprovem o histórico 

dos produtos são arquivados. No caso 

da indústria de alimentos, o produtor é 

o primeiro envolvido na implantação da 

rastreabilidade, cuja tarefa é identificar 

seus produtos (Galvão, 2010). As empresas 

devem manter uma base informatizada 

de dados que abarquem todos os elos da 
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cadeia de produção, particularmente a 

etapa de manipulação, fase do processo 

em que ocorrem mais perigos – como a 

contaminação por microrganismos –, os 

quais podem causar toxinfecções alimen-

tares (Galvão, 2010).

A rastreabilidade é utilizada, essencial-

mente, no recall e descarte; porém, não é 

um sistema de controle de qualidade, como 

a Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle ou normas ISO. Ela também auxi-

lia na melhoria dos processos e dos produ-

tos e no atendimento às necessidades dos 

consumidores, pois permite a localização 

de uma falha qualitativa, minimizando os 

impactos causados em produtos com pro-

blemas. Nesse processo se correlacionam, 

de maneira clara e rápida, o lote de um 

insumo com o do produto terminado, bem 

como é localizado o lote de um produto 

terminado nos pontos de venda. Assim, 

um sistema informatizado para o pescado 

brasileiro e derivados é uma inovação 

tecnológica, além de ser uma ferramenta 

de extrema necessidade, visto que poucos 

países no mundo avançam nesta direção. 

Vantagens comparativas 
No contexto econômico atual, a gran-

de competitividade que as empresas do 

setor produtivo do pescado enfrentam 

torna necessário o desenvolvimento de 
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Figura 2 | Rastreabilidade em uma cadeia de abastecimento 

vantagens comparativas que as diferen-

ciem dos demais concorrentes. O foco 

está na obtenção de produtos que sejam 

identificados por apresentarem qualidade 

superior, sendo essa identificação feita 

segundo um conjunto de normas que per-

mitem ao consumidor adquirir produtos 

com garantia de salubridade e inocuidade.

A indústria pesqueira é um setor co-

mercial em que a rastreabilidade tem se 

tornado uma necessidade legal. A União 

Europeia fez o primeiro movimento 

requerendo a rastreabilidade completa 

do pescado e de seus produtos antes de 

2005, incluindo os produtos importados. 

Nos EUA, embora os regulamentos não 

designem rastreabilidade, eles contêm os 

conceitos fundamentais do sistema. 

A implantação de um sistema de  

rastreabilidade na cadeia produtiva do 

pescado é uma garantia de que o produto 

foi monitorado em todas as suas fases de 

produção, facilitando a identificação de 

problema e, consequentemente, propi-

ciando sua solução. Assim, esse sistema 

deve ser utilizado para monitoramento 

do ambiente no sentido de garantir boas 

políticas de manejo, minimizando os im-

Sistemas informatizados
Dentro de poucos anos, o desenvolvi-

mento de um sistema de rastreabilidade 

informatizado para o pescado brasileiro 

terá elevada importância comercial, 

por se constituir em um processo com 

agilidade e segurança e que agregará 

valor à cadeia produtiva do pescado. 

É preciso acompanhar esta tendência, 

principalmente, devido à importância de 

tal mercado para a sociedade. 

Os princípios gerais, as exigências para 

a rastreabilidade e a segurança na alimen-

tação humana e animal são estabelecidos 

pelo regulamento europeu de número 

178/2002, o qual esclarece que o sistema 

deve ser capaz de detectar, acompanhar e 

identificar, de forma única, um lote de pes-

cado ou produtos nas fases da produção, 

transformação e distribuição. Entretanto, 

para que a rastreabilidade seja eficiente, é 

necessário identificar também quais pro-

cessos o produto sofreu, quais matérias-

-primas foram introduzidas nesse proces-

so, bem como sua procedência (Randrup et 

al., 2008). Na Figura 2 estão apresentadas 

as ações envolvidas na cadeia de abasteci-

mento submetida à rastreabilidade.

pactos ambientais negativos.

Os regulamentos sobre rastreabili-

dade exigem informações de todos os 

componentes da cadeia de suprimento 

de pescado, da “água ao prato” (Figura 1). 

No entanto, existem dúvidas sobre quais 

informações específicas são exigidas de 

cada componente e como essas informa-

ções serão incorporadas nos protocolos 

de rastreabilidade. Em parte, essa incerteza 

existe porque a maioria dos programas de 

qualidade e sistemas de rastreabilidade 

apenas considera a rastreabilidade do 

produto após sua entrada na indústria.

Na cadeia produtiva do pescado, a 

rastreabilidade pode atuar como uma 

ferramenta de qualidade que auxiliará na 

identificação de problemas, desde a água 

de cultivo, a produção, o processamento 

da matéria-prima e a comercialização dos 

produtos. Portanto, é necessária a asso-

ciação da rastreabilidade com ferramentas 

que visem à garantia da qualidade, como 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle (APPCC) e seus pré-requisitos, tais 

como Boas Práticas de Fabricação (BPF) e 

Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional (PPHO).
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Figura 3 | Embalagem contendo produto rastreado de filé de tilápia minimamente 

processado; 2011 

sanidade  e  qualidade

A rastreabilidade pode ser associada 

ao uso de novas tecnologias, contando 

com vários métodos de gravação, ligação 

e fornecimento de informações em papel, 

sistema de codificação de barras ou o uso 

de Radio Frequency Identification (RFID) 

(Maciel, 2011). Dentre os códigos mais 

utilizados para controle, há o código de 

barras, que é uma ferramenta de identi-

ficação automática, disponibilizada para 

várias aplicações. É constituído de barras 

de vários tamanhos e larguras, dispostas 

de maneira que possam ser lidas e decodi-

ficadas por um leitor óptico. 

Os códigos bidimensionais (QR Code) 

ou Código de Barras em duas dimensões, 

cuja leitura é feita através de celulares, são 

hoje rotineiros. Esses códigos possuem a 

capacidade de armazenar maior número 

de dados sobre o produto oferecido, per-

mitindo ao consumidor obter informações 

mais precisas. O QR Code ou Código de 

Barras em duas dimensões (2D) é um código 

de barras bidimensional, criado em 1994 

por uma empresa de origem japonesa. O 

QR significa Quick Response, pois o códi-

go pode ser interpretado rapidamente, 

mesmo com imagens de baixa resolução, 

feitas por câmeras digitais em formato 

Video Graphics Adapter (VGA), que é um 

padrão de vídeo, como o dos celulares. O 

uso do QR Code como um código de barras 

inteligente é bastante eficaz, pois possui 

alta velocidade de leitura com precisão e 

funcionalidade, permitindo, por exemplo, 

arquivar informações de lote, validade e 

características do produto.

No Brasil, desde 2007, algumas empresas 

passaram a adotar o QR Code. Há exemplos 

do uso em ingressos de cinema, passagens 

aéreas, em revistas e algumas embalagens 

de alimentos, como nas embalagens 

de bebidas e hortifrútis de uma rede de 

abastecimento nacional. Para acessar 

essa tecnologia basta aproximar o celular 

do código e fotografá-lo. As informações 

são visualizadas no aparelho, o qual deve 

ser dotado de um software específico que 

decodifica e confirma a informação. 

Assim, a rastreabilidade, associada ao 

uso de ferramentas tecnológicas como o 

QR Code, pode ser a resposta necessária 

para a comercialização segura do pesca-

do, pois pode fornecer maior número de 

informações e transparência em cadeias 

complexas e, consequentemente, garantir 

a qualidade e a segurança dos produtos 

(Maciel, 2011). Dentro em breve, não será 

mais possível comercializar o pescado 

sem que este esteja inserido no sistema de 

rastreabilidade. Ações pontuais em todo o 

mundo mostram a tendência para unifica-

ção da legislação, também em função da 

globalização já vivenciada na comerciali-

zação do pescado. 

No Brasil, as peculiaridades são muitas, 

em função do tamanho do território, das 

diferentes práticas para captura com a 

pesca artesanal predominante e também 

da diversidade de espécies, fatos que difi-

cultam a implantação de padronização em 

locais de difícil logística.

A embalagem e rotulagem apresentando 

os códigos necessários à rastreabilidade de 

tilápias minimamente processadas, refrige-

radas e embalados a vácuo, desenvolvidas 

por Maciel (2011), podem ser observadas 

na Figura 3. A rastreabilidade não pode 

ser alcançada sem a integração vertical 

do conhecimento e requer a participação 

de todas as partes envolvidas na indústria 

de pescado, inclusive pescadores, proces-

sadores, atacadistas, transportadores e 

varejistas.
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